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Unicamp deverá firmar até
agosto convênio de coope-
ração com o Arquivo Na-

cional visando a participação do
Brasil no Projeto InterPares. Cria-
do em 1997 pela Universidade de
British Columbia (UBC), no Cana-
dá, o trabalho tem como objetivo
determinar modelos e padrões que
permitam a gestão e a preservação
de documentos digitais por longo
prazo. Uma das preocupações e
evitar danos à informação decor-
rentes da fragilidade dos meios de
armazenamento e a perda de docu-
mentos em conseqüência da rápi-
da obsolescência tecnológica.

Além da Unicamp, também par-
ticiparão do projeto a Câmara dos
Deputados, Ministério da Saúde e
Programa Delegacia Legal, com se-
de no Rio de Janeiro. As quatro ins-
tituições terão cinco anos para de-

senvolver os pri-
meiros testes ob-
jetivando a defi-
nição e aplicação
de políticas de
preservação em
seus arquivos,

baseadas nos conceitos desenvol-
vidos pelo InterPares.  A aplicação
da metodologia em realidades con-
cretas irá gerar um conjunto de
módulos orientados para treina-
mento em instituições arquivís-
ticas ou cursos universitários da
área de arquivo.

“Cada vez mais as organizações
e indivíduos vêm criando, trocan-
do e processando informações ex-
clusivamente em formato digital,
mas só recentemente foi reconhe-
cida a grave ameaça que pesa sobre
os documentos digitais no que diz
respeito a sua autenticidade, pre-
servação e acesso de longo prazo”,
diz a especialista em informática
e gestão de documentos digitais do
Arquivo Nacional, Claudia Lacom-
be, que no último dia 20 conduziu na
Unicamp uma oficina para técnicos
do Arquivo Central do Sistema de
Arquivos da Unicamp (Siarq), Cen-
tro de Computação (CCUEC), Sis-
tema de Bibliotecas da Unicamp
(SBU) e Diretoria Geral de Recursos
Humanos (DGRH).

Manipulação – A preocupação
com o tema vem crescendo na mes-
ma proporção em que a tecnologia
digital se dissemina. De acordo
com Pricewaterhouse Coopers,
80% dos casos de investigação de
fraudes estão relacionados a docu-
mentos digitais. “A preservação de
documentos arquivísticos digitais
autênticos é uma questão primor-
dial, pois já foram perdidas algu-
mas gerações devido a práticas de
preservação inadequadas”, obser-
va Claudia.  “Além disso, é difícil
provar a autenticidade dos docu-
mentos que resistiram, pois os do-
cumentos digitais são facilmente
manipuláveis”, completa.

A pesquisadora destaca que do-
cumentos de arquivo constituem
fontes primárias do conhecimen-
to sobre as atividades de indivídu-
os e organizações, assegurando a
transparência tanto administra-
tiva e legal como histórica de suas
atividades, além de proporciona-
rem a matéria-prima da memória
coletiva. “A tecnologia digital tem
desafiado profundamente os méto-
dos tradicionais pelos quais os do-
cumentos de arquivo são identifi-
cados e reconhecidos como fontes
fidedignas e autênticas”, alerta.

No Brasil, segundo Claudia, pou-
cas instituições estão se mobilizan-
do para enfrentar a situação. Uma
das principais ameaças é a
obsolescência tecnológica tanto dos
equipamentos quanto dos pro-
gramas de informática. “Há docu-
mentos que ainda estão armazena-
dos em disquetes”, aponta. Quanto
aos softwares, ela chama a atenção

Unicamp vai integrar projeto cujo objetivo é a gestão e a preservação de massa documental por longo prazo

Para perenizar os documentos digitais

Armazenamento
e obsolescência
preocupam
especialistas

para a necessidade de atualizar
constantemente as versões que são
lançadas no mercado. “Nem sempre
as versões novas garantem compa-
tibilidade com as anteriores”.

A saída, segundo ela, é definir po-
líticas de segurança que garantam
a preservação dos arquivos digi-
tais. Para a pesquisadora, não bas-
ta atualizar equipamentos e mi-
grar documentos para mídias ma-
is recentes. “No momento da con-
versão de uma mídia para outra, é
preciso garantir a autenticidade
da informação”, destaca. “Isso é
necessário porque no documento
digital é possível adulterar dados
sem deixar rastros”.

Parcerias – É para definir as po-
líticas a serem adotadas que o Ar-
quivo Nacional passou a atuar co-
mo parceiro do InterPares, junta-
mente com outros países da Amé-
rica Latina. A parceria com as qua-
tro instituições brasileiras que de-
senvolverão os primeiros testes
corresponde à terceira fase do pro-
jeto. Nas duas primeiras, o Inter-
Pares desenvolveu um corpo de
conceitos, princípios e métodos
que se constitui em uma estrutura
básica para qualquer solução de
preservação digital.

O InterPares 1, realizado entre
1999 e 2001, abordou a preservação
da autenticidade dos documentos
de arquivo criados ou mantidos em
bases de dados e sistemas de gestão
de documentos,  no curso das ativi-
dades das organizações. O projeto
produziu diversos resultados como
requisitos conceituais para auten-
ticidade, modelos de processos de
seleção e preservação de documen-
tos arquivísticos digitais autênti-
cos, um glossário, um sítio na Inter-
net e principalmente uma publica-
ção intitulada The long term preser-
vation of authentic electronic re-
cords: findings of InterPares Project.

O InterPares 2, realizado no pe-
ríodo de 2002 a setembro de 2006,
se voltou para os documentos ge-
rados no contexto de atividades
artísticas, científicas e governa-
mentais em sistemas experimen-
tais, interativos e dinâmicos. O
projeto também apresentou di-
versos produtos tais como uma
base de dados de terminologia, mo-
delos conceituais de preservação,
registro e análises de diversos es-
quemas de metadados, diretrizes
para produção, manutenção e pre-
servação de documentos digitais
autênticos e um conjunto de estra-
tégias para guiar políticas e estra-
tégias de preservação de docu-
mentos digitais de longo prazo.

“Nessa terceira fase, queremos
traduzir o corpo teórico e metodo-
lógico de preservação digital pro-
duzido nas duas primeiras fases em
planos concretos de ação para con-
juntos documentais mantidos por
arquivos públicos e privados”, diz
Claudia. Segundo ela, dois fatores
pesaram na hora de escolher a Uni-
camp como uma das participantes:
o fato de a universidade ter criado
já em 2003 o Grupo de Trabalho de
Documentos Eletrônicos (GDAE) e
a participação na Câmara Brasi-
leira de Documentos Eletrônicos
do Conselho Nacional de Arqui-
vos, que tem produzido resoluções
importantes sobre a preservação
de documentos digitais.

Presidido pelo professor Pedro
Paulo Abreu Funari, o GDAE apre-
sentou este ano o seu relatório final
para a proposta de uma política de
gestão e preservação de documen-
tos digitais na Universidade. Se-
gundo a diretora do Siarq e coorde-
nadora técnica do GDAE, Neire do
Rossio Martins, a iniciativa indi-
ca que a Unicamp vem se anteci-
pando às demais instituições aca-
dêmicas brasileiras no que diz res-
peito à preservação arquivística.
“Isso confirma o interesse em im-
plementar políticas, procedimen-
tos e infra-estrutura para preserva-

ção de seus documentos digitais”.
A Unicamp dispõe de estrutura

jurídico-administrativa e política
definida para seus documentos ar-
quivísticos desde 1989, tendo como
órgão coordenador o Arquivo
Central. A estrutura do Siarq com-
preende dois órgãos colegiados:
Conselho Consultivo e Comissão
Central de Avaliação de Documen-
tos, além da Rede de Arquivos que
é integrada pelo Arquivo Central,
Comissões Setoriais de Arquivo,
Arquivos Setoriais e Arquivos de
Gestão ou Correntes.

O principal e mais importante
sistema de gestão em funcionamen-
to é o Sistema de Protocolo e Arqui-
vo. Trata-se de um recurso implan-
tado em 1994, para gerir processos
e expedientes e hoje integra 139 pro-
tocolos e 50 arquivos em toda a u-
niversidade sob a coordenação in-
tegral do Siarq desde o final de 2004.
Por ser pioneiro, acumula larga ex-
periência em gestão arquivística
integrada (da produção, tramita-
ção, arquivamento, avaliação, ge-
renciamento de depósitos) e com-
partilhada entre todas as unidades.
É referência nacional para desen-
volvimento de sistemas eletrônicos
de gestão arquivística.

Outro sistema de gestão é o Pes-
quisarQH, desenvolvido pelo
CCUEC, Siarq e Arquivo Edgard
Leuenroth para fazer a gestão de
documentos que estão na fase per-
manente e que são utilizados para
a pesquisa científica. Em funciona-
mento desde 2005, é aberto para o
uso de todos os centros de docu-
mentação da universidade.

Compartilhamentos – Algu-
mas unidades e órgãos dispõem de
sistemas eletrônicos locais de ges-
tão de documentos arquivísticos,
referenciais e de texto completo
digital, que atendem os serviços de
recebimento e encaminhamento
das expedições de documentos. O
Sistema Biblioteca Digital, por e-
xemplo, mantém no formato digi-
tal as teses, dissertações e artigos
científicos produzidos pela Uni-
versidade. Usa como base um soft-
ware livre criado no CCUEC e cus-
tomizado por equipe da Bibliote-
ca Central. A base de dados Acer-
vus também mantém informações
referenciais de documentos cien-
tíficos produzidos pela Unicamp.

Segundo o relatório, o ideal é que
os sistemas que tratam de docu-
mentos arquivísticos implanta-
dos nas unidades e órgãos sejam
absorvidos ou integrados a um Sis-
tema de Gestão Arquivística de
Documentos (SIGAD/Unicamp),

para que haja compartilhamento
de operações arquivísticas, infor-
mações e documentos, além do uso
de repositórios (arquivos) plane-
jados para garantir a confiabilida-
de e a autenticidade dos documen-
tos produzidos na Universidade.

“Além disso é importante que os
sistemas de informação corporati-
vos tais como o acadêmico, o SIPEX,
e o administrativo possam tam-
bém operar com o SIGAD/Uni-
camp  para o gerenciamento e a
preservação dos documentos digi-
tais produzidos ou capturados em
seus ambientes por exigência dos
processos de trabalho que susten-
tam”, assinala Neire.

Segundo ela, é necessária a ela-
boração de planejamento integra-
do de tecnologia de informação e
comunicação e da gestão de docu-
mentos e arquivos, onde se consi-
derem as práticas da gestão arqui-
vística como base para o geren-
ciamento seguro. “O documento
arquivístico digital deve ser con-
siderado como qualquer docu-
mento arquivístico, que é a infor-
mação produzida e recebida pela
instituição em decorrência do
cumprimento de suas funções, ar-
mazenadas por finalidades legais
e informativas”, diz. O que muda,
diz a diretora do Siarq, é o suporte
e a forma de processamento.
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